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Gabinete - QEI RAS da Prefeitura - G••m• ""•1<1p,1 -

PORTARIA N.0 343/2025 

DISPÕE SOBRE LICENÇA ESPECIAL 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE OEIRAS, Estado do P iaul , no uso 
de suas atribuições legais conferidas pela Constituiçao Federal , Constituição 
Estadual , Lei Orgânica do M uniclpio de Oeiras e Le i Municipal n• 1.529/1996 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Munic ipios de Oeiras-PI). 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder a FRANCISCO FABIO DE ARAL/JO COSTA, Auxiliar 
Administrativo , matricula n•345011, CPF nº 814 .533. 703-82. Licença Especial de 
90 (noventa d ias) referente ao perlodo 03/03/2016 a 03/03/2021, a ser gozada 
no perlodo de 26/05/2025 a 26/08/2025 confo rme determina oArt. 96 do Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Oeiras - PI. Lei n•. 1529 de 17 de 
dezembro de 1996. 

Art. 2• Esta Portaria entra em v igor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Oeiras - Pl ,22 de maio de 2025. 

Prefe ito Munic ipal de Oeiras - PI 

1D: ijâf6278A43A4 

Gabinete .. , QEI RAS 
da Prefeitura ~ - Gomno Munlclpal -

ATO DE SANÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE OEIRAS, Estado do Piauí, nos termos do 

aràgo 66, da Constituição Federal e do art. 63, da Lei Or:ginica Municipal, SANCIONO, 

integralmente, a Redação Final do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 03/ 2025, de autoria 

do Executivo, aprovado na sessi\o ordinária do dia 19 de maio de 2025, transfo=ndo na 

Lei nº 2.025/2025, que "dispõe sobre a concessão de Bolsa Universitária a est11dantes 

11niversitários comprovadamente carentes do Município de Oeiras - PI, e dá outras 

providências". 

Para que surta efeitos legais, registre o ato, publique-se e wiuive-se. 

Prefeito Municipal 
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Gebln•t• - Q EI RAS da Prefe1t ura _ .......... ""'"•" -
Lei Muoicipnl n º 2025/20 2S 

Dis p õ e s obre a coocceeilo d e B c;tlsa. Onivcnitária 
a. cstudan tc 8 u nivc , sitA.rios c omprovudamcnte 
ca.rcntea d o Municlpio d e O e iras-PJ . e dá outras 
p rovid ê!: n cias. 

O PREFEIT O MUN ICIPAL D E O EIRAS-PIAU Í . no uso de suas atribniçõo., 
lcg-a it, faz Hber que :1. C:im11.rg Municipal aprovou e cu aanciono a seguinte Lei: 

Art . 1° Fia. c.riadn a Boba Univenicl.ria :a ser concedida pelo município de Ocin.s-PI 
a cstudaot~ univcrsit'áâos compwv:u:La.mcnte c:11.rcn.tcs, obscrv:1.do o disposto na presente 

Lei. 
Art. '29 A SolsA Univc.nitária ,e.ri concedida cxeluti,ivamcnte -a cstud111nte..<J 

mau:iculados cm cscabclccimcntos de cn~ino supecio.c d:a «:de pública ou pi:iva.d.2, localiz:ado• 
fora do município de O~Ull~, i:econhccidoll pe.lo Ministério dA Educação. 

§1º. É. vedada a concieuio dPi bolu a csrucb.ntes de cuaos ofe.rtadoi, no Municlpio 
de Ocitus-PI ou n 11s mod.2lidadcs de ensino à distâoeia ot.1 !cmjp ,:ese.nci.'U. 

§2º. As b ol.$as te.rio rcnovAd:11~ ao final de cada ac,:ne.sttt letivo, até a conclu:1io do 
c;urso. dc$dc q\1c obcdccida11 as exi3e1,~s previuAs ncs.t11 Lei. 

§3°. O vâlor antu1I d-11 Bolu U nivcnifám será definido por ato do Podc.z: Executivo 
e que se.rã pogo mcnsalmc.ore, devendo os ccç\,1.nos nccct!o-!-ár:ios ,c.rem indu.idoa nA Lei 

Orçõ\mcntári.11. Anual. 
A.rt. 3°. A Bo1~a Univcnititla de que tollll ena Lei se.tá concedida a um cst\.ld;tnte. 

requerente por grupo f:2.tnillitr, ou 11 doiil: estudantes rcquc.ccntc.s p o r ~po f-a.tnilia.r cm grupas 
f~u:nil.isarca com mai$ de uês csrudarucs, dce;de que compcov:2ido: 

1 - sei: nat\Ji:Al de Oci.ras-Pl: 
11- ter o grupo Íil.milin.r do requei:entc tt:1idênda e domicilio n (I Município de Oeins-

PI; 
111- renda bruta fü1niliar de até 02 (doia) sal&cios núnimos via,cntc~ 
IV - nio u1mfruir de outroi 11wólios ou s\JbSfd.ios 6mmce.iros educativos de qualquCJ: 

narore:L1i; 
V - ter btido, no ülúmo ano letivo, f~quênci.a mínima de 75¾ (sctcnro. ê cinco por 

çc-nto), salvo para os c5rudantcll irtgttaa.sa.ntcs; 
V 1- ter don'Ucílio cle-itoml em OCU'll••Pl, m21iorc:s; de 16 :anos; 
Vll - estar quite com u obrigações clciconüa; 
VIII - não p ot!io,-uir diploma de gradu.1.ção; 
IX- não ter s ido dC15ligado de prosr-a.l'L"l:t. 9 de b l!10.~ de C5Ndo devido ao 

descumprimento de cx.i&~nci:u. do progruna ou po:r; qu:llquc.c tipo de fraude. 
An . 4° A uva.lfa.ç.ào do nível de carência de que trata o i:art. 1° desta Lei e a sclcçào do11 

bobi.:ltH serão rcuizadas poi; com.issão composta p o i; 03 (tr~s) membros ti.rul.u:e.s e 
respectivo& 111uple1ttcs, indic-ados pela Se.cretar:ia. competente. 

Ase. Sª O csNdantt! i..11terc-n11do na. concessão do auxilio dcvcd. se i.nscrevc.:r na 
sccrcta.tUl competente, conforme cditll.l, devendo o requerimento li'e.J:' ap.tcciado not prazo.a 
cstabclcc.idos pelo l~o dcr E.xccutivo Municipal. 

Art. 6''. A Bols.1 Unive.rsitlicia. seni. sautorna. tic::a.mentc o.ncclada: 
1 - se houver reprov11.çio cm mais de 02 (duas) duciplinas ou atnuo de mais de 01 

(wn) SCIJ'lC.Strc cm relação ao pcdodo rcgol u de conc;.h1,ao do cu.no; 
li - por co1npl'ovaçiio de fa.btid-ade e.m docwncntO$ e./ou n-a ptc$taÇi.O de 

infoD'J'\açõ~s neceuirias a Ülscciçao ou m2'nutcnçiio da Dols,i.;, 
UI - por m orte do bc.neficiíi.rio; 

~ 

da ~:~~rt~~: t'!) o.~.~.B8S 
Mt. 7°. O i:equercncc que Ín\udar doçu mcntos, onútiz i.nfonnaçõcs ou pratiea.r 

qualquer ato ilícito pllN obtenção do auxilio pccvisto nesta Lei rctpondcri pen.ntc ~ 
legíslaç:io ixnal,. além d-a swpcns:io imediata do beneficio já concedido, ficando impedido de 
concoae:r ao ~ux.ilio durante 06 (seis) ~mos e fará o tcuucimento de todo valor recebido, 
q\le scr.í revertido i munjdpalidadc pam a. consccuçiào dos objetivos desta Lei. 

Art. 8° O csruda.nte beneficiado, "A.pós a conclusio do curso. deverá cumprir: 20 (vinte) 
horas scmcstr3i5 de participaçio cm programu de açlo social do Municipio ou outro 6rgào 
público. diante do preenchimento da 6c.ha de controle do scIViço volunclâo do -;a,uxílio 30s 
escudantes univcrsitidos, o qua l !Cri fiscalizado pelo rcspons:5.vd do ôrgio público. 

§1°. O c.srudantc deverá acu1:tr cm atividades comp:atívci, corn a natureza de seu cucso 
e/ ou de acordo com as &u~$ habilidades p css<»i.s. 

§2·º· Compete ao Poder Executivo Mun.ic:ipal regulamentar o cumptlm.cnto das boia, 
de participR.çio de que trata o c"put deste 2r.ri2,o. em ptojetos e ati.vid~de, junto aos quadros 
da Administt-açao Oiret2, Indireta, Aucítqu.ic9:, Fundacion;i. l ou Organizações Não 
Govcrnamcnt:ais que cxerÇ-Qm 2tividadC5 c.in pa..tc.cria coro o Munidpio de Qcims, - PI, sendo 
vcd'ól.da a subsàruiçio do efetivo cumpci.mcnto da ea.rga honú:ua por doações de qudquu 
n11tu.tcza. 

Aat, 9º A, dc5pcsu decorrentes d:a 2.plk-2.çiio da presente Lei corrcclo à conta de 
dotaçÕé:$ orç1:tmcntâti:as própriu prevista no orç'ól.mentO, bem como -atra:vé., de ubcrtum de 
çréd.ito especial no orç11..mento vige11le. 

An. 10. O Poder Executivo regulamcnm.rá o disposto nC$tl\ Lc.i n o p~o de 60 
(scuentA) dfas, conti\dos da sua publkaç-ão. 

Art. 11. En2 Lei entrará cm vigot" nl' data de suo\ pubtic.açio, revog-ando--sc u 
dhiposiçõcs cm contrário, cspeci:dmente a Lei Municipa.12013 /2024. 

Prefeito Municip"'-J 

REGISTRE.SE E PUBLIQUE-SE 

Assina d a e re gistrad a a presen te Lei DO G a b inete d o P ttfc íto M uoic ipa l d e O eiras -
PI, aos vinte e 1cis dias d o m é!:s d e m aio d o a.ao d e d oi& mil e v inte e c inco e publiea.d a 

aos termo, d -a L ei Orgânica do M u niclp io. 

PAU LA N ATANIELLE NUNES ALVES 

Chefe de G-abinete 


